Comarca da Capital – 1ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0228926-82.2012.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0228926-82.2012.8.19.0001 EMBARGOS DE TERCEIRO Autor: JOELSON AVELINO TORRES, RITA DE CÁSSIA DA SILVA E WUDSON LUIS TORRES Rés: 1. MASSA FALIDA DE LABORATÓRIO ENILA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A; 2. FARMOQUÍMICA S.A. e 3. DPJ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SENTENÇA Vistos. JOELSON AVELINO TORRES, RITA DE CÁSSIA DA SILVA E WUDSON LUIS TORRES, qualificados na inicial de fls. 2/7, ajuizaram em face de 1. MASSA FALIDA DE LABORATÓRIO ENILA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A; 2. FARMOQUÍMICA S.A. e 3. DPJ EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, as duas primeiras igualmente ali qualificadas e, a 3° ré, qualificada a fls. 41/47, EMBARGOS DE TERCEIRO, distribuído por dependência ao processo de ação de cobrança 2003.001.066941-8, alegando, em resumo: (a) após a falência do 1° réu, com a paralisação de sua atividade empresarial, haverem passado a residir nos imóveis objeto de leilão dos bens de sua propriedade ocorrido em 16.5.2012, e que foram arrematados pela 2° ré; (b) referidos imóveis, que possuem área de 250m2, cada um, acham-selocalizados em comunidade localizada em região pobre, somente nao foram invadidos em razão da ocupação ocorrida por parte dos Embargantes, que sempre deles cuidaram, mantendo ali mais de 150 animais de estimação; (c) ser inequívoco o fato de se encontrarem na posse dos imóveis, sem qualquer contestação, e de forma livre e desembaraçada, por mais de cinco anos, eis que, após a falência, os imóveis ficaram abandonados, tendo, desse modo, direito ao usucapião urbano. Requerem a procedência do pedido, com a manutenção dos Embargantes na posse dos imóveis. Instruem a inicial os documentos de fls. 8/21 e 24/40. Contestação da 3° ré a fls. 41/47, arguindo, preliminarmente: (a) carência de ação e impossibilidade juridica do pedido, eis que ausente a condição legal da própria causa de pedir, qual seja, a posse de imóvel em área urbana de até 250m2; (b) ilegitimidade ativa, por serem os autores ex-empregados do 1° réu. No mérito, afirma, em resumo: (a) haver o 1° réu sido autorizado a permanecer no imóvel na qualidade de vigia, ali permanecendo com autorização da massa falida; (b) haverem os 2° e 3° réus, na qualidade de irmão e companheira do 1° réu, ali sido por este assentados, para caracterizar ´suposto´ usucapião; (c) não haver logrado o despejo dos réus após o leilão, que ali sempre insistiram em permanecer, sendo sua posse precária. Contestação da 2° ré, a fls. 48/54, repetindo a mesma preliminar e argumentos de mérito da contestação anterior. Acompanham a contestação os documentos de fls. 55/61. Contestação da 1° ré a fls. 71/72-A, afirmando, em resumo: (a) possuírem os imóveis áreas muito superiores a 250ms2; (b) tratar-se de posse precária, inexistente o animus domini, sendo o 1° réu ex-vigia e, os demais, seu irmão e sua companheira, ali assentados pelo 1° réu somente para caracterizar ´suposto´ usucapião. Acompanham a contestação os documentos de fls. 73/88. Promoção do Ministério Público a fls. 89/92, opinando pela improcedência do pedido, afirmando, em síntese: (a) ser a consequência imediata da falência a indisponibilidade dos bens da falida, conforme disposto no art. 40 da LF, tornando-se eles insuscetíveis de usucapião, por serem, desde então, considerados coisas fora do comércio, entendendo-se que a coisa possível de aquisição por usucapião precisa ser hábil de ser adquirida; (b) haver o prazo para a prescrição aquisitiva sido obstado pela decretação da quebra; (c) constar da inicial a afirmação de haverem passado os Embargantes a residir nos imóveis após a decretação da falência. É o relatório, decido. Tratam-se de embargos de terceiro ajuizados por possuidores de imóveis de propriedade de massa falida levados a arrematação. Examinando a prova produzida, de natureza exclusivamente documental, verifico haverem os Embargantes ido residir no imóvel objeto da presente ação após a decretação de quebra do 1° réu, conforme por eles próprios afirmado na inicial, imóvel este que foi arrematado pelos 2° e 3° réus. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa, eis que, quando do ajuizamento da presente ação, já não existia qualquer vínculo trabalhista com quaisquer dos autores, bem como o autor alega estar indevidamente afetado por constricção judicial, de modo que é o legitimado ativo para excercer a ação em defesa de seu alegado direito. Do mesmo modo, rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica, uma vez que o exame da quantificação da área a ser usucapida constitui questão de mérito. Como bem afirmado pelo Ministério Público, a consequência imediata da falência consiste na indisponibilidade dos bens da falida, conforme disposto no art. 40 do Decreto Lei nº 7.661/45, tornando-se eles insuscetíveis de usucapião, por serem, desde então, considerados coisas fora do comércio. Por outro lado, outra consequência do decreto de quebra é a suspensão da prescrição aquisitiva, de modo que, comprovado, pelas próprias declarações dos Embargantes, o início da posse após a decretação de falência, não há em que se falar em contagem de prazo para a prescrição aquisitiva. ISTO POSTO, rejeito os embargos, para o fim de julgar o pedido improcedente. Condeno os Embargantes ao pagamento de custas processuais e honorários de advogado, que fixo em R$ 10.000,00, com fulcro no disposto no art. 20, § 4° do CPC, cuja execução suspendo pelo prazo de cinco anos por se tratar de Justiça Gratuita. P.R.I. Rio de Janeiro, 3 de outubro de 2012. MARCIA C.S.A. DE CARVALHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.07.2013.
